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ARTIGO ORIGINAL

RESUMO Este artigo analisa o cumprimento da Lei nº 12.732/2012, que estipula o prazo de até 60 dias 
para o início do tratamento de câncer após o diagnóstico, apontando os elementos impeditivos do acesso 
tempestivo em relação à organização da rede oncológica e as ações desenvolvidas no âmbito dos estados 
e municípios, a partir das auditorias realizadas pelas Seções Estaduais de Auditoria do Departamento 
Nacional de Auditoria do SUS do Ministério da Saúde (Seaud/DenaSUS/MS), à luz da Teoria Marxista da 
Dependência (TMD). Analisaram-se 63 relatórios provenientes de 25 auditorias realizadas pelas Seaud, 
sob coordenação do DenaSUS, entre 2017 e 2020. O estudo identificou e examinou os principais problemas 
encontrados, interpretando-os à luz da TMD, com enfoque nos limites estruturais do Estado brasileiro em 
condição de dependência, que comprometem, nas três esferas de governo, a capacidade administrativa 
necessária para responder de forma adequada às demandas da população na assistência oncológica. Dentre 
os achados da auditoria, destacam-se: cumprimento parcial ou insuficiente do prazo legal; inexistência 
de planos estaduais; baixo uso dos sistemas de informação; fragilidade dos acordos regionais; deficiências 
na regulação do acesso; e inadequações nas unidades prestadoras de serviços. Conclui-se que a baixa 
efetividade da política pública compromete o início oportuno e a qualidade da atenção oncológica, tendo 
como pano de fundo a condição estruturalmente dependente do Estado brasileiro.

PALAVRAS-CHAVE Direito à saúde. Sistema Único de Saúde. Acesso efetivo aos serviços de saúde. 
Neoplasias. Institutos de câncer.

ABSTRACT This article analyses the results of a national audit focused on compliance with Law No. 
12,732/2012, which stipulates that cancer treatment must begin within 60 days of diagnosis, pointing out the 
obstacles to timely access in relation to the organization of the oncology network and the actions developed 
at the state and municipal levels, based on audits carried out by the State Audit Sections of the National 
Audit Department of the SUS of the Ministry of Health (Seaud/DenaSUS/MS). The study analyzed 63 
reports produced by 25 audits carried out by the State Audit Sections, coordinated by the National Auditing 
Department of SUS (DenaSUS) between 2017 and 2020, within the scope of a national audit action. The 
study analyzed the main problems encountered in light of Marxist Dependency Theory, showing how the 
structural limits imposed on the dependent Brazilian state, in its three spheres of government, prevent it from 
being able to rely on an administrative machine capable of ensuring an adequate response to the population’s 
needs in relation to cancer care. The results of the national audit action revealed: very low compliance with 
the legal deadline; absence of state plans; low use of information systems; fragility of healthcare regional 
agreements; deficiencies in the regulation of access to healthcare; and inadequacy of service provider units. 
It was concluded that the reduced effectiveness of public policy prevents timely access to cancer care, rooted 
in the dependent condition of the Brazilian state.

KEYWORDS Right to health. Unified Health System. Effective access to health services. Neoplasms. Cancer 
care facilities.
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Introdução

O câncer é uma das principais causas de mor-
talidade no Brasil1, e a ‘cada 10 brasileiros, 7 
dependem exclusivamente do Sistema Único 
de Saúde (SUS) para tratamento, o que corres-
ponde a mais de 150 milhões de pessoas em 
todo o País’2. A criação da Política Nacional 
de Atenção Oncológica (PNAO), em 2005, re-
presentou um avanço normativo relevante3. 
Contudo, a morosidade no diagnóstico e início 
do tratamento compromete tanto as chances 
de cura quanto a sustentabilidade financeira do 
SUS, além de gerar sobrecarga previdenciária4.

Em 2011, o Tribunal de Contas da União 
(TCU) identificou fragilidades estruturais na 
Rede de Atenção Oncológica, relacionadas 
à organização dos serviços, à regulação do 
acesso, à gestão administrativa e à infraestru-
tura física4. No âmbito da auditoria analisada, 
a atuação do TCU restringiu-se à comunicação 
das deficiências ao Ministério da Saúde (MS). 
Tais fragilidades comprometiam o acesso opor-
tuno ao diagnóstico e ao início do tratamento 
oncológico. Como resposta institucional, foi 
sancionada, em 2012, a Lei nº 12.732, que esta-
beleceu o prazo máximo de 60 dias, a partir da 
confirmação do diagnóstico por laudo anatomo-
patológico, para o início do tratamento no SUS5.

Com a implementação dessa lei, o MS 
editou, em 2013, as Portarias GM/MS nº 
874 e nº 876. A primeira inseriu o câncer na 
Rede de Atenção às Doenças Crônicas e ins-
tituiu a Política Nacional para a Prevenção e 
Controle do Câncer (PNPCC), com enfoque 
na reorganização da atenção oncológica no 
SUS. A segunda portaria criou a Comissão de 
Monitoramento e Avaliação da Lei dos 60 dias, 
responsável por acompanhar sua aplicação 
e propor medidas de aprimoramento, sendo 
integrada, entre outros, pelo Departamento 
Nacional de Auditoria do SUS (DenaSUS) e 
pela Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS)6,7.

Em 2014, o TCU constatou o não cum-
primento de grande parte das suas reco-
mendações de 2011, identificando falhas na 
articulação entre os entes federativos, ausência 

de mecanismos eficazes de pactuação regional 
e inexistência de medidas corretivas8. O TCU 
também evidenciou a dependência estrutural 
do SUS em relação aos prestadores privados, 
contratados para a prestação de serviços. 
Segundo dados de 2010, mais de 70% dos es-
tabelecimentos que compõem a rede do SUS 
eram privados, concentrando cerca de 50% 
dos recursos federais destinados aos proce-
dimentos de média e alta complexidade8. O 
descumprimento da Lei nº 12.732/2012 era 
generalizado, com tempos médios de 76,3 dias 
para início da quimioterapia e de 113,4 dias para 
a radioterapia – ambos superiores ao limite de 
60 dias estabelecido pela legislação4,9.

Diante desse cenário, Ricardo Barros, então 
Ministro da Saúde, anunciou, em 2016, um 
conjunto de 11 medidas para qualificar o aten-
dimento oncológico, priorizando a aplicação 
rigorosa da Lei dos 60 dias10 e determinando 
que o DenaSUS avaliasse os principais obs-
táculos ao cumprimento da legislação. Em 
2017, foi elaborado o Protocolo nº 35, pelo 
DenaSUS, com o objetivo de orientar as Seções 
Estaduais de Auditoria (Seaud/DenaSUS/MS) 
na realização de auditorias operacionais sobre 
o tema em todas as unidades da federação11.

O protocolo estabeleceu critérios para 
seleção das unidades auditadas, priorizando 
aquelas que ofereciam atenção integral em 
oncologia – cirurgia, radioterapia e quimiote-
rapia – e aquelas com maior produção. Além 
de avaliar a organização dos serviços de saúde, 
as auditorias analisaram se as Secretarias 
Estaduais de Saúde (SES) e as Secretarias 
Municipais de Saúde (SMS) implementa-
ram ações estruturais e de reorganização do 
processo de trabalho para atender à Lei nº 
12.732/2012 e se os estabelecimentos habili-
tados na alta complexidade oncológica con-
seguiam iniciar o tratamento no prazo legal12.

As auditorias realizadas entre 2017 e 2020 
resultaram na produção de 63 relatórios, que 
constituem a maior fonte de informações sobre 
o cumprimento da Lei dos 60 dias. Embora o 
Protocolo nº 35/201712 tenha previsto a elabo-
ração de um relatório gerencial nacional, este 
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não foi produzido. O presente artigo, derivado 
de dissertação defendida em 202412, consolida 
os dados desses relatórios, analisando os im-
pedimentos ao acesso ao tratamento oncoló-
gico. A pesquisa insere-se em um projeto mais 
amplo desenvolvido pelo Grupo de Pesquisa 
Saúde, Sociedade, Estado e Mercado (SEM) 
dedicado ao estudo da economia política do 
SUS, com referencial analítico baseado na 
Teoria Marxista da Dependência (TMD), 
cujos resultados vêm sendo divulgados em 
outros artigos já publicados13–17. O objetivo 
deste artigo é analisar o cumprimento da Lei 
nº 12.732/2012, apontando os elementos im-
peditivos do acesso tempestivo em relação 
à organização da rede oncológica e as ações 
desenvolvidas no âmbito dos estados e muni-
cípios, a partir das auditorias realizadas pelas 
Seaud/DenaSUS/MS, à luz da TMD.

Material e métodos

Trata-se de um estudo descritivo, exploratório 
e analítico, com abordagem quantiqualitati-
va, fundamentado em análise documental e 
revisão bibliográfica, conforme a classificação 
metodológica de Gil18.

A dimensão descritiva consistiu na verifica-
ção da aplicação do Protocolo nº 35/2017 pelas 
Seaud/DenaSUS/MS e na análise do cumpri-
mento da Lei nº 12.732/2012, com enfoque nas 
não conformidades identificadas nos relatórios 
de auditoria. A abordagem exploratória buscou 
examinar os condicionantes e os limites im-
postos pela situação de dependência estrutural 
do Estado brasileiro, conforme a TMD19, a 
qual é fundamental para a manutenção de 
sua subordinação às economias centrais20. 
A etapa analítica aprofundou a articulação 
entre esses fatores, à luz dos fundamentos 
teóricos da TMD.

A TMD oferece uma chave analítica central 
para compreender as limitações estruturais 
que condicionam a capacidade dos Estados 
dependentes na implementação de políticas 
públicas universais. A inserção subordinada 

desses Estados na economia global, marcada 
pela transferência sistemática de valor para os 
países centrais, compromete sua autonomia 
financeira, administrativa e política, impac-
tando diretamente sua capacidade de finan-
ciar direitos sociais, como saúde, educação e 
proteção social21–23.

Foram utilizados dados secundários pro-
venientes de fontes públicas e documentos 
oficiais, com destaque para os Relatórios 
Finais de Auditoria elaborados pelas Seaud, 
entre 2017 e 2020. O acesso inicial ocorreu 
em fevereiro de 2024, por meio do Sistema 
de Auditoria do SUS (Sisaud/SUS). Após 
solicitação formal, foram obtidas planilhas 
organizadas em Excel® por técnicos do Suporte 
dos Sistemas Informatizados do Sistema 
Nacional de Auditoria (SSISNA). As planilhas 
continham dados sobre objetos auditados, 
constatações, equipes e custos. Informações 
complementares foram obtidas em nova con-
sulta ao Sisaud/SUS e por meio de plataformas 
públicas, como o Sistema de Cadastro Nacional 
de Estabelecimentos de Saúde (SCNES).

A amostra foi composta por 63 relatórios 
resultantes de 25 auditorias realizadas entre 
17 de julho de 2017 e 24 de dezembro de 2019. 
Do total, 23 relatórios avaliaram as SES; 13, as 
SMS; e 27, os estabelecimentos habilitados em 
oncologia. A seleção inicial seguiu os critérios 
do Protocolo nº 35/2017, priorizando audi-
torias iniciadas em 2017. Posteriormente, a 
amostra foi ampliada para incluir auditorias 
realizadas entre 2017 e 2019 sobre o tratamen-
to oncológico no SUS, vinculadas ao Bloco 
de Média e Alta Complexidade (MAC), via 
Autorização de Internação Hospitalar (AIH) e 
Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS 
(SIA/SUS). O período de análise foi delimitado 
entre maio de 2017 e fevereiro de 2020, tendo 
como marco final a data de homologação das 
auditorias pelo DenaSUS.

A análise dos dados seguiu quatro etapas: 1) 
confronto das informações com as diretrizes 
do Protocolo nº 35/2017, roteiros do Sisaud/
SUS e registros documentais; 2) categorização 
das não conformidades conforme a Matriz de 
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Análise de Informações, com apoio da Matriz 
de Coleta de Informações; 3) análise norma-
tiva e revisão da literatura especializada; e 4) 
interpretação dos resultados à luz da TMD. 
As constatações foram classificadas de acordo 
com os dois eixos definidos no Protocolo: i) 
ações estruturais e processos de trabalho das 
secretarias de saúde (constatações 1.1 a 1.5); 
e ii) capacidade dos estabelecimentos habili-
tados em oncologia para iniciar o tratamento 
em tempo oportuno (constatações 2.1 a 2.7).

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa do Instituto de Medicina Social 
Hesio Cordeiro da Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro (CEP/IMS-Uerj), sob o Parecer 
nº 7.114.949, de 1º de outubro de 2024, referente 
ao Certificado de Apresentação para Apreciação 
Ética (CAAE) nº 83040624.0.0000.5260, e 
pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 
(Conep), por meio do Parecer nº 7.170.933, de 
25 de outubro de 2024, referente ao CAAE nº 
83040624.0.3001.0008. Foram observados os 
princípios éticos estabelecidos na Resolução 
CNS nº 510/2016 e na Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018, com al-
terações promovidas pela Lei nº 13.853/2019), 
assegurando a confidencialidade das informa-
ções e a integridade dos dados analisados24–26.

Resultados e discussão

Resultados do conjunto das 
auditorias

A análise dos resultados da ação nacional de 
auditoria foi inserida em um contexto mais 
amplo das mudanças históricas que afetaram 
o Estado dependente brasileiro nas últimas 
décadas. Como já adiantado, a posição subor-
dinada do Brasil no sistema econômico global 
limita estruturalmente a autonomia do Estado, 
resultando em fragilidade administrativa e em 
uma burocracia instável, o que impacta nega-
tivamente a implementação de políticas públi-
cas13,27. Essa fragilidade foi agravada durante 

a ditadura empresarial-militar e aprofundada 
nos anos 1990, por meio de dois conjuntos de 
medidas de cunho neoliberal: a Reforma do 
Estado e a implantação do tripé macroeco-
nômico neoliberal28.

A Reforma do Estado reduziu drasticamente 
o alcance do Regime Jurídico Único (RJU) e das 
carreiras públicas previstas na Constituição de 
1988 e separou as funções essenciais do Estado 
– legislativa, defesa, arrecadação tributária 
e fiscalização, segurança pública e relações 
internacionais – das ‘não essenciais’, nas quais 
incluiu toda a área social, inclusive a saúde. As 
funções não essenciais poderiam ou deveriam 
ser desempenhadas por ‘entidades privadas de 
interesse público’, o que deu margem à adoção 
de mecanismos como as Organizações Sociais 
(OS), as Organizações da Sociedade Civil e as 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público (Oscip), encarregadas da gestão dos 
serviços públicos sociais, que intensificaram 
a terceirização da gestão pública28. Essas or-
ganizações passaram a ser responsáveis pela 
contratação da maioria dos trabalhadores do 
setor social, dificultando a organização dos 
trabalhadores e a formação da consciência de 
classe do enorme contingente de servidores 
desses setores.

A implantação do ‘tripé macroeconômico 
neoliberal’ – câmbio flutuante, contenção 
do gasto e investimento públicos e metas de 
inflação – contribuiu para aprofundar a de-
pendência do País, ampliando a transferência 
de valores ao exterior, por meio do serviço da 
dívida, das remessas de lucros e dos pagamen-
tos de royalties e patentes para as matrizes 
das empresas multinacionais. As metas de 
inflação justificaram a manutenção de altas 
taxas de juros sobre o serviço da dívida pública, 
garantindo a transferência de enormes somas 
de recursos públicos para o setor bancário, que 
intensificou a financeirização da economia13. A 
contenção dos gastos e investimentos públicos 
decorreu principalmente da chamada ‘Lei de 
Responsabilidade Fiscal’ – Lei Complementar 
nº 101/2000 –, que limitou os gastos com 
recursos humanos ao equivalente a 50% da 
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receita líquida da União e 60% dos estados e 
municípios28, impulsionando a contratação 
das OS e Oscip.

No setor de saúde, essa transformação foi 
acompanhada, nas últimas décadas, pelo cres-
cimento da privatização dos serviços, intensi-
ficação da financeirização e da penetração do 
capital estrangeiro e tornando o Brasil ainda 
mais dependente de tecnologias e capitais 
externos13,29,30em seu subsistema privado, 
ao investimento estrangeiro (Foreign Direct 
Investment. Os serviços de alta complexidade, 
como é o caso da atenção oncológica, ficaram 
ainda mais dependentes dos capitais privados 
e da tecnologia estrangeira. Isso se refletiu na 
amostra dos serviços auditados pela ação na-
cional, dos quais 66,7% eram privados, sendo 3 
entidades empresariais (11,1%) e 15 que perten-
ciam a entidades sem fins lucrativos (55,6%).

As fragilidades da burocracia do SUS, res-
ponsável pela operacionalização da atenção 
oncológica nos estados e municípios, foram 
evidenciadas nos relatórios de auditoria. 
Foram constatadas alta rotatividade de ges-
tores, elevada presença de profissionais não 
qualificados em cargos técnicos de gestão, 
dificuldades para confrontar os interesses 
políticos e comerciais no interior do SUS, 
que debilitam a capacidade de planejamento, 
organização, controle e auditoria dos serviços 
prestados à população. O Estado dependente 
brasileiro não deve ser compreendido como 
uma entidade neutra, mas como a condensação 
material de uma relação de forças entre classes 
e frações de classe, expressão concreta da do-
minação burguesa no interior do próprio apa-
relho estatal31. Nesse sentido, as contradições 
internas da burocracia e sua permeabilidade 
aos interesses de frações da classe dominante 
se expressam nas dificuldades estruturais en-
frentadas pela gestão pública da saúde.

Além de fortemente privatizada, a prestação 
de serviços oncológicos é feita por unidades 
que nem sempre atendem aos critérios norma-
tivos para habilitação em alta complexidade, 
colocando em risco a segurança dos pacien-
tes. A ausência de instrumentos de gestão 

atualizados, como contratos de gestão e planos 
operativos, dificulta o monitoramento e a ava-
liação, produzindo uma gestão fragmentada, 
ineficiente e pouco transparente em todas as 
regiões do País8,32.

A coexistência entre os setores público e 
privado na política de saúde, prevista no art. 
199 da Constituição Federal, intensifica dis-
putas por financiamento e impõe limites à 
universalização do acesso aos serviços13,30,32–38. 
A contratualização de prestadores privados 
fragiliza os mecanismos de regulação e contro-
le do Estado, permitindo que unidades conti-
nuem prestando serviços ao SUS mesmo sem 
cumprir integralmente os critérios legais ou 
estando em débito com a fazenda pública. Essa 
dinâmica é agravada tanto pela insuficiência de 
alternativas públicas de provisão quanto pela 
judicialização do acesso, que frequentemente 
impede que a tomada de decisão se baseie no 
planejamento estatal, favorecendo respostas 
pontuais e desarticuladas na atenção à saúde.

Resultados gerais das auditorias

Tal contexto afetou a capacidade dos gestores 
estaduais e municipais de assegurar condições 
propícias ao cumprimento da Lei dos 60 dias, 
refletindo-se nos resultados da ação nacional 
de auditoria. Os relatórios de auditoria exami-
nados apontaram para uma situação em que a 
maioria dos estabelecimentos auditados não 
inicia o tratamento oncológico no prazo legal 
de 60 dias, devido às dificuldades de gestão 
das SES e SMS.

Com base nas auditorias realizadas, os 
principais entraves identificados na gestão 
da atenção oncológica em relação à atuação 
dos gestores estaduais e municipais, além do 
Distrito Federal (tabela 1), foram: 1) ausência 
de mecanismos de monitoramento, controle, 
avaliação e auditoria mostrou-se a falha mais 
frequente (constatação 1.5); 2) falhas na gestão 
da informação, que incluem a não utilização 
dos dados dos sistemas de informações no pla-
nejamento das ações e serviços, bem como pro-
blemas na não implantação, funcionamento ou 
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atualização dos sistemas Registro Hospitalar 
de Câncer (RHC) e Sistema de Informação do 
Câncer (Siscan) – especialmente o Módulo 
Tratamento –, e a desatualização dos dados 
cadastrais das unidades no SCNES (cons-
tatações 1.4 e 2.4); 3) inexistência de Planos 
de Ação Estadual/Distrital de Oncologia ou 
planos estaduais pactuados regionalmen-
te, essencial para a organização da rede de 
serviços (constatação 1.1); e 4) ausência ou a 
falta de atualização dos contratos de gestão 
ou Planos Operativos Anuais (POA) com as 
unidades prestadoras de serviços oncológico 
(constatação 2.2)12.

Essas condições estão associadas à alta 
rotatividade de profissionais, à terceirização 
crescente da força de trabalho e à instabili-
dade do corpo técnico, o que compromete 
a continuidade das ações e a funcionalidade 
dos espaços de pactuação, como as Comissões 
Intergestores Bipartite (CIB), Regionais (CIR) 
e os Conselhos Estaduais de Saúde (CES). A 
municipalização excessiva do SUS, a compe-
tição política predatória entre municípios e 
a inexistência de autoridades sanitárias re-
gionais são fatores que contribuem para os 
atrasos no início do tratamento oncológico, 
a dificuldade da pactuação entre os gestores 
e a fragmentação dos níveis de atenção39,40.

Quanto aos estabelecimentos de presta-
ção de serviços auditados, os problemas mais 
frequentes identificados incluíram: 1) não 
atendimento tempestivo dos pacientes em 
tratamento oncológico (constatação 2.6); 2) 
ausência de prontuário único para cada pacien-
te, uma falha que compromete a continuidade 

do cuidado (constatação 2.5); 3) falhas em 
relação aos sistemas de informação, abrangen-
do a não implantação ou atualização do RHC 
e do Siscan na unidade (constatação 2.4); 4), 
desatualização dos dados cadastrais no SCNES 
(constatação 2.1); 5), baixa capacidade instala-
da, refletida na não conformidade da produção 
de serviços aos critérios de habilitação em alta 
complexidade (constatação 2.3); 6) ausência 
ou desatualização de contratos de gestão ou 
POA, impactando o funcionamento regulado 
dessas unidades (constatação 2.2); e 7) não 
atendimento à população sob responsabilidade 
da própria unidade e desarticulação com a rede 
de referência, indicando falhas na integração 
do serviço com o sistema de saúde mais amplo 
(constatação 2.7)12.

As falhas identificadas criam um efeito 
em cascata no percurso do cuidado oncoló-
gico. As deficiências na gestão de informação 
(como dados desatualizados no SCNES e RHC, 
Siscan e ausência de prontuário único) com-
prometem severamente o planejamento e o 
monitoramento eficazes. Isso leva à alocação 
ineficiente de recursos e a danos diretos ao 
paciente – principalmente o atraso no início do 
tratamento. Tais constatações apontam graves 
falhas estruturais e operacionais nos três níveis 
de gestão do SUS, assim como nas unidades 
habilitadas para a prestação de serviços de 
alta complexidade em oncologia, as quais têm 
impacto direto na organização e na qualidade 
dos serviços oncológicos (tabela 1) e podem ser 
atribuídas às consequências da intensificação 
da dependência do Estado brasileiro.

Tabela 1. Problemas identificados pelas auditorias, organizados conforme a frequência de ocorrência

Ordem Constatação

Ocorrências

Descrição (obs.)N % % acum.

1º 1.5 40 14,7 14,7 Ausência de mecanismos de monitoramento, controle, avaliação e audi-
toria nas SES e SMS

2º 1.4 38 13,9 28,6 Não utilização dos dados dos sistemas de informação no planejamento 
das ações e serviços pelas SES e SMS
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Tabela 1. Problemas identificados pelas auditorias, organizados conforme a frequência de ocorrência

Ordem Constatação

Ocorrências

Descrição (obs.)N % % acum.

3º 2.4 33 12,1 40,7 Não implantação/Funcionamento/Atualização do RHC e Siscan nas SES 
e SMS

4º 2.6 29 10,6 51,3 A unidade não atende tempestivamente os pacientes em tratamento 
oncológico

5º 1.2 23 8,4 59,7 RHC não está implantado ou atualizado na unidade habilitada em AC em 
oncologia

5º 1.1 23 8,4 68,1 A unidade federada não possui um plano estadual/DF de oncologia 
pactuado regionalmente

6º 2.5 22 8,1 76,2 A unidade não utiliza prontuário único para cada paciente oncológico

7º 2.1 21 7,7 83,9 Os dados cadastrais da unidade não estão atualizados no SCNES

8º 2.3 20 7,3 91,2 Não conformidade da produção de serviços aos critérios para habilitação 
em AC

9º 1.3 15 5,5 96,7 O Siscan não está implantado ou atualizado na unidade

10º 2.2 5 1,8 98,5 Não há Contrato de Gestão ou Plano Operativo Anual (POA) vigente e 
atualizado para a unidade

11º 2.7 4 1,5 100,0 A unidade não atende à população sob sua responsabilidade e não man-
tém vínculo com os serviços de referência

Total   273 100,0   -

Fonte: elaboração própria com base nos relatórios de auditoria.

Com relação aos sistemas de informação, é 
importante destacar que, segundo a Portaria 
de Consolidação (PRC) GM/MS nº 2/201741, 
compete às três esferas de gestão apoiar os 
RHC (art. 21, XIV), analisar e divulgar os dados 
(art. 23) e avaliar a qualidade das informa-
ções do Siscan (art. 356 da PRC GM/MS nº 
1/2017)42. As deficiências encontradas incluem 
SCNES desatualizado, falta de contratos de 
gestão e planos operativos vigentes, e inexis-
tência de prontuário único. A ausência de uso 
efetivo desses dados se reflete nas fragilidades 
encontradas quanto ao planejamento, à con-
tratação dos serviços, assim como à gestão e 
à articulação da Rede de Atenção Oncológica, 
comprometendo a eficiência do gasto público, 
além de afetar diretamente o controle dos 
casos e o cumprimento da Lei dos 60 dias, 
prejudicando a qualidade da atenção e a gestão 

da oncologia no SUS. A constatação de atraso 
no tratamento oncológico após o diagnóstico 
foi registrada em 29 auditorias, situação de 
não conformidade encontrada em todas as 
regiões do País.

Os relatórios também identificaram li-
mitações operacionais no apoio institucio-
nal à elaboração e execução dos Planos de 
Ação Oncológica pelos gestores estaduais, 
função formalmente atribuída à Comissão de 
Monitoramento e Avaliação da Lei dos 60 dias, 
criada pela Portaria GM/MS nº 876/201343. 
Essa Comissão era composta por represen-
tantes da Secretaria de Atenção Especializada 
em Saúde (Saes), da extinta Secretaria de 
Gestão Estratégica e Participativa (SGEP), 
do DenaSUS e da SVS, conforme previsto na 
PRC nº 2/201741. A Comissão, entretanto, não 
chegou a desempenhar suas atribuições44, 
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sendo sua atuação gradualmente esvaziada 
até ser formalmente extinta pelo Decreto nº 
9.759/201945. Essa descontinuidade institucio-
nal gerou lacunas na governança da política 
oncológica, especialmente no que diz respeito 
à coordenação interfederativa e ao suporte 
técnico aos gestores estaduais.

A ausência de uma burocracia estável e em 
número suficiente no MS constitui uma das 
causas estruturais subjacentes a essas limi-
tações. Essa rotatividade tende a resultar em 
equipes distintas daquelas que conceberam o 
planejamento original, o que pode acarretar 
alterações nas diretrizes e prioridades previa-
mente estabelecidas. Vale lembrar que, durante 
o período da pesquisa, houve três ministros di-
ferentes: Ricardo Barros, Gilberto Occhi e Luiz 
Henrique Mandetta46. O próprio DenaSUS 
enfrentava dificuldades estruturais, como o 
número insuficiente de auditores, o que afetou 
a execução da ação nacional, com atrasos e difi-
culdades na composição das equipes. A insufi-
ciência de pessoal, a instabilidade institucional 
e a descontinuidade das equipes refletiram-se, 
também, na incapacidade da extinta Comissão 
de Monitoramento e Avaliação da Lei dos 60 
dias de cumprir seu papel, evidenciando a 
fragilidade da administração pública na con-
dução da política oncológica.

Resultados das auditorias por região 
geográfica

A análise, por região geográfica, dos princi-
pais resultados das auditorias nas SES (tabela 
2) revelou um padrão recorrente de defici-
ências que comprometem a efetividade da 
atenção oncológica e o cumprimento da Lei 
nº 12.732/2012. Com relação às SES, destaca-
ram-se: 1) constatações relativas ao tipo de 
ocorrência de número 1.4 – não utilização dos 
dados dos sistemas de informação para plane-
jamento –, com maior incidência nas regiões 
Nordeste (9 ocorrências) e Centro-Oeste (4); 
e 2) de número 1.5 – ausência de mecanis-
mos de monitoramento, controle, avaliação 
e auditoria –, com destaque para as regiões 
Norte (7), Sudeste (6) e Sul (3). Tais proble-
mas dificultam o planejamento estratégico, a 
organização da rede de prestação de serviços 
e o acompanhamento da qualidade da atenção 
prestada, assim como a alocação adequada de 
recursos públicos. É importante lembrar que a 
falta de continuidade administrativa apontada 
em relação ao MS, em função da ausência de 
uma burocracia estável, também ocorre nos 
demais níveis de gestão do SUS, agravando os 
efeitos dos problemas de gestão encontrados 
pela ação nacional de auditoria.

Tabela 2. Problemas constados nas SES pelas auditorias por Região Geográfica, conforme a frequência de ocorrência

Problema constatado

SES por Região

N NE SE S CO Total % % acum.

1.4 5 9 4 1 4 23 25,8 25,8

1.5 7 5 6 3 1 22 24,7 50,6

1.2 3 5 3 1 1 13 14,6 65,2

1.1 4 4 2 0 2 12 13,5 78,7

2.4 5 3 0 0 1 9 10,1 88,8

1.3 1 2 1 1 2 7 7,9 96,6

2.3 0 1 1 0 0 2 2,2 98,9

2.7 1 0 0 0 0 1 1,1 100,0

2.1 0 0 0 0 0 0 0,0 -

2.2 0 0 0 0 0 0 0,0 -

2.5 0 0 0 0 0 0 0,0 -
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Tabela 2. Problemas constados nas SES pelas auditorias por Região Geográfica, conforme a frequência de ocorrência

Problema constatado

SES por Região

N NE SE S CO Total % % acum.

2.6 0 0 0 0 0 0 0,0 -

Total 26 29 17 6 11 89 100,0 -

% 29,2 32,6 19,1 6,7 12,4 100,0 - -

Fonte: elaboração própria com base nos relatórios de auditoria.

Com relação aos gestores municipais (tabela 
3), segundo sua distribuição geográfica, foi 
encontrado um padrão muito semelhante ao 
das SES. O principal problema encontrado 
diz respeito à não utilização dos dados dos 
sistemas de informação no planejamento das 
ações e serviços de saúde (constatação 1.4), 
com oito constatações, sendo uma na região 
Norte, oito na região Nordeste e três na região 
Sudeste. O segundo também coincidiu com a 
situação encontrada nas SES, ou seja, a au-
sência de mecanismos de monitoramento, 
controle, avaliação e auditoria (constatação 
1.5), com uma ocorrência na região Norte, 

quatro na região Nordeste, quatro na região 
Sudeste, uma na região Sul e duas na região 
Centro-Oeste. A única diferença entre as SES 
e as SMS diz respeito ao terceiro e ao quarto 
problemas mais frequentes, com inversão dos 
problemas mais frequentes. Enquanto nas SES 
o terceiro problema diz respeito à não implan-
tação ou atualização do RHC (constatação 1.2), 
nas SMS, foi a ausência de planos estaduais 
de atenção oncológica nos quais pudessem 
seguir (constatação 1.1), com uma ocorrência 
no Nordeste, duas no Sudeste, três no Sul e 
duas no Centro-Oeste.

Tabela 3. Problemas constatados nas SMS pelas auditorias por Região Geográfica, conforme a frequência de ocorrência

Problema constatado

SMS por Região

N NE SE S CO Total % % acum.

1.4 1 8 3 0 0 12 23,1 23,1

1.5 1 4 4 1 2 12 23,1 46,2

1.1 0 1 2 3 2 8 15,4 61,5

1.2 0 4 0 0 1 5 9,6 71,2

1.3 0 1 0 0 2 3 5,8 76,9

2.1 1 0 1 0 1 3 5,8 82,7

2.3 0 0 1 0 2 3 5,8 88,5

2.6 0 1 0 2 0 3 5,8 94,2

2.2 0 0 0 0 1 1 1,9 96,2

2.4 0 0 0 0 1 1 1,9 98,1

2.7 0 0 0 0 1 1 1,9 100,0

2.5 0 0 0 0 0 0 0,0 -

Total 1 7 4 5 11 52 100,0 -

% 1,9 13,5 7,7 9,6 21,2 100,0 - -

Fonte: elaboração própria com base nos relatórios de auditoria.
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A análise, por região geográfica, dos rela-
tórios de auditoria realizados nos estabeleci-
mentos habilitados em alta complexidade em 
oncologia (tabela 4) revelou a predominância 
das seguintes ocorrências: 1) de número 2.5 – 
ausência de prontuário único – encontradas 
nos estabelecimentos auditados nas regiões 
Norte (8), Nordeste (6) e Sul (4); 2) de número 

2.6 – início do tratamento fora do prazo legal 
– encontrada na região Sudeste (6); e 3) de 
número 2.1 – dados desatualizados no SCNES 
– encontrada na região Centro-Oeste (6). Esses 
problemas afetam a qualidade da atenção on-
cológica prestada aos pacientes, a continuidade 
do cuidado e a capacidade de correção dos 
problemas relativos aos serviços prestados.

Tabela 4. Problemas constatados nos estabelecimentos de saúde pelas auditorias por Região Geográfica, conforme a 
frequência de ocorrência

Problema constatado

Estabelecimentos por Região

N NE SE S CO Total % % acum.

2.6 7 5 6 3 4 25 20,5 20,5

2.4 6 5 5 2 4 22 18,0 38,5

2.5 8 6 2 4 2 22 18,0 56,6

2.1 2 4 3 2 6 17 13,9 70,5

2.3 4 1 4 1 5 15 12,3 82,8

1.5 1 0 4 0 0 5 4,1 86,9

1.3 1 1 2 0 0 4 3,3 90,2

2.2 2 1 0 0 1 4 3,3 93,4

1.2 1 0 2 0 0 3 2,5 95,9

1.4 0 0 2 0 0 2 1,6 97,5

2.7 0 0 1 0 1 2 1,6 99,2

1.1 1 0 0 0 0 1 0,8 100,0

Total 33 23 31 12 23 122 100,0 -

% 27,0 18,9 25,4 9,8 18,9 100,0 - -

Fonte: elaboração própria com base nos relatórios de auditoria.

Os problemas constatados em relação 
às unidades de prestação de serviço – cuja 
maioria é controlada pelo capital privado – 
são decorrentes do processo de incapacitação 
administrativa imposto ao Estado dependente 
brasileiro. Além de menos capaz, o Estado se 
tornou cada vez mais refém dos interesses pri-
vados no setor de saúde. Ironicamente, os maus 
resultados das unidades privadas de prestação 
de serviços de atenção oncológica, constatados 
pela ação nacional de auditoria, contrariam 
um dos principais princípios neoliberais: o da 

superioridade do setor privado em termos de 
eficácia, eficiência e efetividade.

Apesar de não apresentarem condições 
adequadas para prestar os serviços e virem 
apresentando maus resultados em relação a 
eles, as empresas privadas continuam a receber 
recursos do Estado, devido à escassez de alter-
nativas assistenciais e à imposição, por vezes, 
de decisões judiciais diante da incapacidade 
administrativa das gestões locais. Em função 
disso, acabam contratando e financiando ser-
viços privados de má qualidade, prestados, 
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muitas vezes, por empresas que nem pode-
riam prestar serviços ao setor público, seja 
por inadequação de suas instalações, seja por 
terem dívidas com o Estado – elemento que 
não constou do protocolo. A inexistência de 
uma burocracia forte e consolidada nesse 
contexto talvez não seja um mero acaso, mas 
sim um reflexo de um projeto que, desde a 
década de 1990, tem agravado a dependência 
do Estado brasileiro e impedido sua capacida-
de de planejar, executar, acompanhar e avaliar 
adequadamente a atenção oncológica.

Considerações finais

O estudo evidenciou que o cumprimento da 
Lei nº 12.732/2012 encontra-se comprome-
tido por entraves estruturais persistentes no 
SUS, associados à condição de dependência do 
Estado brasileiro. As auditorias realizadas pelo 
DenaSUS/MS, entre 2017 e 2020, identificaram 
deficiências recorrentes relacionadas ao pla-
nejamento insuficiente, à fragilidade da gestão 
da informação, à insuficiência e fragmentação 
da rede assistencial, à descontinuidade do 
cuidado e à debilidade dos mecanismos de 
regulação, monitoramento e avaliação nas três 
esferas de governo. Assim, as falhas observadas 
não se restringem a problemas operacionais 
pontuais, mas expressam limites estruturais 
do aparelho estatal.

A utilização da TMD permitiu compreender 
tais disfunções como manifestações de um 
processo histórico de fragilização do Estado e 
de desresponsabilização progressiva da esfera 
pública, resultante da posição periférica e su-
bordinada do Brasil na divisão internacional 
do trabalho. Essa condição se materializa na 
escassez crônica de recursos financeiros, no 
baixo investimento na rede pública própria 
e na inexistência de uma burocracia estatal 
numerosa, estável e qualificada. As reformas 
neoliberais dos anos 1990 aprofundaram esse 
quadro ao intensificar a instabilidade institu-
cional, reduzir a capacidade administrativa 
do Estado e subordinar a provisão de serviços 

públicos às lógicas do mercado privado. Como 
consequência, o Estado apresenta capacida-
de limitada para planejar, organizar, regular 
e monitorar políticas públicas universais, o 
que se reflete na incapacidade de assegurar o 
acesso oportuno ao tratamento oncológico e 
no aprofundamento das desigualdades sociais 
e regionais no SUS.

A atuação dos prestadores privados, majo-
ritários entre os estabelecimentos auditados 
(66,7%), configurou-se como elemento central 
da inefetividade da política oncológica. As audi-
torias evidenciaram infraestrutura inadequada, 
descontinuidade dos registros clínicos, baixa 
integração com os sistemas públicos de informa-
ção e elevados índices de não conformidades as-
sistenciais e administrativas. Ainda assim, esses 
prestadores permanecem contratualizados e 
financiados com recursos públicos, em razão 
da fragilidade da regulação estatal, da insufici-
ência de alternativas públicas de provisão e, em 
diversos casos, da judicialização do acesso. Tal 
dinâmica explicita a dependência estrutural do 
Estado em relação ao setor privado e os limites 
de sua capacidade de indução e controle.

A efetividade da Lei dos 60 dias, portan-
to, demanda transformações estruturais que 
extrapolam ajustes normativos ou gerenciais 
pontuais. Implica o fortalecimento da buro-
cracia pública, a ampliação e estabilidade do 
financiamento do SUS e a reorganização das 
redes assistenciais sob coordenação estatal 
efetiva. A auditoria interna do SUS deve ser re-
conhecida como função estratégica de Estado. 
As auditorias operacionais conduzidas pelo 
DenaSUS/MS demonstraram potencial para 
produzir diagnósticos sistêmicos, revelar 
padrões estruturais de inefetividade, orientar 
a alocação de recursos e subsidiar processos 
de planejamento, monitoramento e correção 
de rumos. Contudo, esse potencial permanece 
limitado pela ausência de autonomia institu-
cional, pela insuficiência de capacidade técnica 
ampliada e pela frágil inserção da auditoria 
nos ciclos decisórios das políticas de saúde.

No que se refere à atuação do DenaSUS no 
monitoramento do cumprimento da Lei dos 
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60 dias, as auditorias realizadas entre 2017 
e 2020 decorreram de uma decisão política 
situada, vinculada à agenda do então Ministro 
da Saúde, que demandou a avaliação dos obstá-
culos à implementação da norma. A mudança 
de gestão ministerial, entretanto, não foi acom-
panhada da institucionalização dessa agenda, 
o que resultou na descontinuidade das audi-
torias temáticas voltadas à Lei nº 12.732/2012. 
Não houve consolidação dos resultados em 
relatório gerencial nacional, tampouco in-
corporação sistemática dos achados ao ciclo 
regular de planejamento, monitoramento e 
avaliação da política oncológica. Esse processo 
implicou dispêndio significativo de tempo, 
recursos financeiros e esforço de equipes de 
auditoria já estruturalmente reduzidas, sem 
que se assegurasse a continuidade institucio-
nal ou a capacidade de indução de mudanças 
estruturais.

A persistência da dependência estrutural do 
Estado brasileiro, agravada pelas reformas dos 
anos 1990 e por medidas fiscais recentes, não 
aponta para mudanças capazes de reverter o 
quadro institucional que inviabiliza o cum-
primento efetivo da Lei dos 60 dias. Mantidas 
essas condições, a atenção oncológica no SUS 
tende a permanecer insuficiente, e a Lei nº 
12.732/2012 corre o risco de se consolidar 
como norma simbólica, desprovida de efetivi-
dade material. O fortalecimento do DenaSUS/
MS e do Sistema Nacional de Auditoria, arti-
culado a investimentos estruturais na rede 
pública e ao enfrentamento dos condicionantes 

da dependência, constitui condição necessá-
ria para que as auditorias contribuam para o 
aperfeiçoamento das políticas de saúde e para 
a melhoria das entregas à população.
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